
PROJETO DE LEI Nº 007/2021

AUTORIZA  A  AQUISIÇÃO  DE
VACINAS  PARA  O
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA
PROVOCADA  PELO  NOVO
CORONAVIRUS (COVID-19).

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO HERVAL

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono, com base no art. 67 e no art.

92, III da Lei Orgânica Municipal a seguinte:

              L E I

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir vacinas

para o enfrentamento da pandemia provocada pelo novo Coronavírus (COVID-19) na

hipótese de insuficiência de recursos prestados pelos demais entes federados, inclusive

quanto ao Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19, ou

caso estes não provejam cobertura imunológica tempestiva e suficiente contra a doença,

observadas as legislações federal e estadual pertinentes.

Parágrafo  1º  –  As  vacinas  a  serem  adquiridas  devem  ter  sido

previamente aprovadas pela Anvisa.

Parágrafo 2º– Inexistindo vacinas nas condições estabelecidas pelo §1º,

ou se, após provocação, a Anvisa não se manifestar em até 72 (setenta e duas) horas

acerca  da  aprovação  do  medicamento,  fica  o  Município  autorizado  a  importar  e

distribuir  vacinas  registradas  em  renomadas  agências  de  regulação  no  exterior  e

liberadas para distribuição comercial nos respectivos países, conforme o art. 3º, VIII, a,

e §7º - A, da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, ou, ainda, quaisquer

outras que vierem a ser aprovadas, em caráter emergencial, nos termos da Resolução

DC/ANVISA 444, de 10/12/2020.



Artigo  2.º As  despesas  decorrentes  desta  Lei  correrão  por  conta  de

dotação orçamentária própria constante da Lei Orçamentária vigente.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO HERVAL,

aos 15 dias do mês de março de 2021.

MARA SUSANA SCHAUMLOEFFEL STOFFEL
PREFEITA MUNICIPAL



JUSTIFICATIVA

Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 007/2021 que “AUTORIZA

A AQUISIÇÃO DE VACINAS PARA O ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA

PROVOCADA PELO NOVO CORONAVIRUS (COVID-19)”,  para apreciação e

deliberação dos senhores Edis.

Como é do conhecimento dos Senhores Edis,  a União detém de forma

exclusiva a prerrogativa para aquisição das vacinas contra a COVID-19 e as distribui

em consonância  com seu Plano Nacional  de  Vacinação,  o  que  acaba  acarretando  a

destinação lenta e insuficiente de doses para atendimento no Município.

Em vista  disso  e  de  que  essa  realidade  se  repete  nos  Municípios  da

Região, a FAMURS, em parceria com a AGCONP (Associação Gaúcha de Consórcios

Públicos) e com a GRANPAL (Consórcio dos Municípios da Região Metropolitana de

Porto Alegre), formalizou um termo de ajuste operacional para a eventual aquisição de

vacinas  contra  a  COVID-19,  no  caso  de  liberação  pela  União,  o  que  vêm  sendo

sinalizado nos últimos dias.

Através desse termo, se facilitará operacionalmente a eventual aquisição

das vacinas através  dos Consórcios que integram a AGCONP e a GRANPAL, bem

como a todos os  demais  municípios  do Rio Grande do Sul  que  quiserem aderir  ao

termo.

A  presente  proposição  se  justifica,  portanto,  na  busca  por  segurança

jurídica na atuação do Município, a fim de que reste o Executivo autorizado a firmar o

termo  –  com  o  necessário  respaldo  do  Poder  Legislativo  –  bem  como,  desde  já,

autorizado a adquirir as vacinas, quando for autorizado pelo Governo Federal.

  



Pelas  razões  expostas  é  que  contamos com a costumeira  colaboração,

através do pronunciamento favorável desta Colenda Câmara a presente proposição.

Sendo o que se apresentava para o momento, aproveitamos o ensejo para

renovar protestos de elevado apreço e consideração.

 

MARA SUSANA SCHAUMLOEFFEL STOFFEL
PREFEITA MUNICIPAL


